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Trata-se de fiscalizagdo realizada na modalidade le-
vantamento de escopo amplo, cujo objetivo foi avaliar os
problemas associados ao planejamento e & implemen-
tagdo das politicas publicas relacionadas as fontes de
energias renovaveis na matriz energética brasileira.

Foram abordadas questbes tais como os potenciais
beneficios ambientais, o atingimento das metas esta-
belecidas em tratados internacionais e o ambiente de
governanca dos érgédos e entidades responsaveis pelo
desenvolvimento dos empreendimentos.

Fontes de energias renovéveis sdo aquelas prove-
nientes de recursos capazes de se reabastecerem na-
turalmente em um curto intervalo de tempo, tais como:
edlica, solar, hidrelétrica, biomassa, maremotriz, entre
outras.

Tais fontes vém ganhando cada vez mais destaque,
pois aliam vantagens econémicas a seguranga energéti-
ca e a preservacdo do meio ambiente. Trata-se de tema
de grande materialidade, sendo que o Brasil foi a terceira
economia emergente entre os 10 maiores investidores
mundiais do setor, com um total de 6.8 bilhdes de dé-
lares, em 2016, de acordo com o Global Status Report
(GSR) - Relatério de Status Global publicado pela
REN21 (Renewable Energy Policy Network for the 21st
Century).

Em principio, fontes de energias renovéveis sao con-
sideradas limpas, com menor impacto ambiental do que
as nao renovaveis. A insergéo de novas fontes de energia
é de suma importancia para promover a diversificagao da
matriz energética brasileira, oferecendo alternativas para
aumentar a seguranga no abastecimento de energia
elétrica.

As caracteristicas hidrolégicas, climéticas e geogré-
ficas do Brasil favorecem a implantacéo de energias re-
novaveis, tais como biomassa, edlica e solar, em comple-
mentacao a energia hidrelétrica, base da matriz elétrica
nacional.

Em que pese a maior participagdo da energia hidrelé-
trica (83,4%) na matriz elétrica brasileira, verifica-se que

outras fontes de energias renovéaveis vém ganhando des-
taque, a exemplo da biomassa, que atualmente represen-
ta 10% do total da energia elétrica gerada, e a energia
edlica, que vem ganhando importancia a cada ano.

Distribuicao das Fontes de Energias Renovaveis na
Matriz Elétrica Brasileira - 2016
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A insercéo de novas fontes de energia, mais baratas
e menos poluentes, possibilita a diversificagdo da matriz,
aumenta a seguranca no abastecimento de energia
aliando a reducédo de custos de produgdo a menores
impactos ambientais, além de permitir a valorizagéo das
caracteristicas e potencialidades regionais e locais. A
diversificacdo da matriz energética é condicéo impres-
cindivel para que o Brasil atenda & demanda futura de
energia de forma sustentavel.

Atualmente, o conceito de uso dos recursos natu-
rais para satisfagdo das necessidades presentes sem
comprometimento das geragdes futuras ganhou espaco
entre as principais nacdes.

Nesse contexto, as energias renovaveis ocupam
posicdo de destaque. O tema estd inserido na agen-
da global denominada Objetivos de Desenvolvimento



Sustentéavel (ODS) da Organizacdo das Nagdes Unidas
(ONU). Trata-se de compromisso assumido pelos 193
Estados-Membros da ONU, a ser implementado até
2030, composto por 17 Objetivos de Desenvolvimento
Sustentavel e 169 metas.

Na mesma esteira, o Brasil é signatdrio do Acordo
de Paris, tratado no ambito da Convencéo-Quadro das
Nacdes Unidas sobre a Mudanca do Clima (UNFCCC),
que rege medidas de reducao de emissao de gases de
efeito estufa (GEE) no contexto do desenvolvimento
sustentavel.

As andlises evidenciaram que as politicas de expan-
sao do parque hidrelétrico ndo foram adotadas com base
em critérios objetivos sob a ética ambiental, econémica e
de seguranga energética. Usinas hidrelétricas de grande
porte séo construidas com reservatérios de dimensoes
reduzidas, conhecidas como usinas a fio d'dgua. Esse
modelo de usina produz pouca energia nos periodos de
seca em comparagao com os periodos “midos”, pois 0s
reservatérios ndo possuem capacidade de actimulo.

Apesar das vantagens em ndo se alagar uma extensa
area de floresta, que, a priori, acarretaria menores impac-
tos socioambientais, verificou-se que, para compensar
a perda de capacidade de geracao elétrica das novas
usinas utiliza-se o despacho de termelétricas, com im-
pactos ambientais e econdmicos. A operagdo de usinas
térmicas acarreta grande emissdo de gases de efeito
estufa, poluindo a atmosfera, a um custo muito superior
ao despacho de hidrelétricas.

O tema micro e minigeracdo distribuida de energia
elétrica também mereceu destaque no Levantamento.
Esse tipo de geracao se caracteriza pela producao des-
centralizada de energia no préprio local, ou nas proximi-
dades de onde ela é utilizada, com reducao da necessi-
dade de linhas de transmissao, diminuicdo das perdas e
menores impactos ambientais.

Todavia, apesar dos ganhos na implantagao de siste-
mas de gerag&o distribuida, foram identificados entraves
para sua expansao devido a aspectos regulatérios, uma
maior complexidade na operacédo do Operador Nacional
do Sistema (ONS), falhas na sua divulgacéo e dificulda-
des no financiamento de equipamentos, além de possi-
veis impactos tarifarios para os consumidores de energia
elétrica que nao aderirem ao seu uso.

Por dltimo, observou-se que ndo ha uma efetiva ar-
ticulagdo intergovernamental/interinstitucional no plane-
jamento do setor energético. Nesse contexto, a auséncia
de participacao de atores importantes na formulagéo das
politicas do setor poderia ocasionar um descasamento
entre as informacdes relativas entre a real demanda de
energia e sua oferta, além de atrasos no licenciamento
dos empreendimentos, com potencial comprometimento
da seguranga energética do Pais.

A avaliacdo revelou um cendrio preocupante.
Deficiéncias no planejamento do setor elétrico aliadas a
politicas de expansao do setor hidrelétrico baseadas em
critérios pouco objetivos podem comprometer a seguran-
¢a energética do pals.

Com o objetivo de induzir a melhoria da situagao
encontrada, o TCU alertou os 6érgdos envolvidos para
que eles promovam, de maneira articulada, as medidas
necessarias para aprimorar os futuros projetos para ex-
pansao do parque hidrelétrico, e tomem as providéncias
cabiveis para otimizar os esforgos de implantagao de
fontes alternativas de energias renovaveis, como a edlica
e a solar.

Além disso, o Plenario do Tribunal determinou que
se realizasse auditoria operacional piloto sobre energias
renovaveis no setor elétrico brasileiro, podendo os resul-
tados da auditoria ser utilizados como subsidio para o
planejamento de futura auditoria coordenada na teméti-
ca de investimentos em infraestrutura de energia elétrica
sustentavel.
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